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	 	 19627	 Art. 40 Efetivada a negociação entre a instituição e a
associação de pais de alunos da escola, havendo discordáncia, podei-e a
assembleia geral no prazo de cinco dias úteis, obedecido o uquorue . do
artigo segiinte e por maioria de votos, tornar sem efeito o acordo
realizado.

e) a assembléia geral de pais de alunos;

d) a associação estadual de pais de alunos ou a federa-
ção de associações de pais de alunos, devidamente reigularizedaS.

5 19 O corpo discente será representado nas negociaões
por tre's alunos por curso, podendo o conselho universitãrio ou cole-
giadu da instituição estabelecer némero maior.

5 29 Os representantes do corpo discente barão escolhi-
dos em eleições convoctlas pelos direterios académicos ou pelos dite-
torios centrais de estudantes e, na auséncia ou °Missão destes, pela
instituição.

Art. 39 A convocação das partes, Para o processo de li-
vre negociação, sere feita pela instituição de ensino, com a antece-
de- neje de pelo menos dez dias úteis, mediante:

1 -convite escrito, com aviso de recebimento, às asso-
ciações de pais ou aos diretõrios acadêmicos ou centrais de estudas-

II - edital publicado na imprensa local e convite-circu-
/ar, encaminhado aos pais por intermédio dos alunos, convocando a as-
sembléia geral de pais de alunos.

NOTA
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Foi motivos técnicos deixa de circular o Indica desta adiçar,. O mesmo cir-
culará na próxima ediçaa.

A Direçgo

Atos do Poder Executivo

MEDIDA PROVISORIA N9244 DE 12 DE 'OUTUBRO	 DE 1990

Estabelece regras paras livre negociação de rea-
juste das mensalidades escolares e dã outras pro=
vide:teias.

O ',VICE-PRESIDENTE DA REPUBLICA, co exercí-
cio do cargo de PRESIDENTE DA REPUBLICA, no uso da atribuição que lhe
confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinee Dedidà Provisõria,
coe força de lei:

Art. 19 A livre negociação de reajuste das mensalidades
escolares das iestituiçées privadas de ensino de primeiro, segundo e
terceiro graus, bem assim das pai-escolas, reger-se-i pelo disposto
nesta Medida Proviseria.

Art, 29 São partes legitimas da livre negociação:

1 - no ensino de terceiro grau:

a) .a administração da instituieão;

b) o corpo discente respectivo, representado na forma
dos 55 10 e 29 deste artigo;

II - nas escolas de primeiro e segundo graus e nas
pre-escolas, obedecida a seguinte ordem de prioridade de representa-
ção':

a) a administracão da instituição;

b) a associação de pais de alunos da escola, klevidamen-
te legalizada;

Art. 59 As assembleias gerais se instalarão com a pr.
sença da maioria absoluta de pais de alunos da instituição e delibera.:
rio por maioria de votos dos brcsentes, em votação secreta.

5 19 Não terão direito a voto os alunos bolsistas cus-
teodc.' pela ifistituição.

5 29 Não sendo alcançado o ”Çuorum" previsto eestg ai-
sigo ou não havendo decisão pela assembleia, passarão a, repreàbetar co
pais de alunos, nas negociações, as associações esiaQuais de'ead. oi
AS federações de associações' de Oais, , devidamente regul.riladis ., gei
serão convocadas pe/a instituição de ensino, na, forma do Art. 39,, in=
ciso 1, com a antecedei:eia de cinco dias eteis.

Art. 69 O processo de livre negociação ' ebservarã os se-
guintes tremites e prazos:

I - até o último dia titi/ anterior ao da data designada
para a reallzação da reunião ou assembléia, as entidades representati-
vas do corpo discente depositarão na secretaria da instituição, me-
diante roubo, as listas nominais dos respectivos representai:sei;

II - na reunião ou assemb/éia sere', as partes poderão
firmar compromisso de juizo arbitrai, nos termos dos aras. 11172 e se-
guintes do Cedigo de Processo Civil, observado o disposto nesta Medida
Provisória;

III - a instituição apresentará, na reunião ou as-
sembleia, sua proposta, bem assim seis planos de custos, livro , de re-
gistro de matriculds visado pela autoridade competente, relação de
bolsistas custeados pela instituição e demais elementos necessériost

IV -não encerradas, no prazo de dez dias eteis, as ne-
gociações, poderã ser instalado o juizo arbitkal, devendo o lauda ser
proferido em igual prazo.

5 19 Os planos de custos que trata o inciso 11.1 deste
.rtig0 serão apresentados, nas instituições de terceiro grau, pelos
conselhos universiterios ou colegiada superior da mantenedora e' nós
demais graus e pré-escolas; pe/os respectivos dirigentes,

5 29 A primeira negociação ter5 come base os preços ho-
mologados pelo Conselho Federal'ou Conselhos Estaduais e do Distrito
Federal, na forma da Lei n9 8.039, de SO de máio de 1990.

Art. 79 O compromisso de julzo arbitrai (art. 69, 114,
quando houver, será firmado pelas partes, conforme constar da ata dos
trabalhos da reunião, que tate parte integrante do compromisso.

Parãgrafo anico. O compromisso do erbitro, ou recusa,
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